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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Of. nº 310/2009
Excelentíssimo Senhor Conselheiro

Doutor ROBSON MARINHO

Relator do TC-475/026/09

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Assunto: Contas da Mesa da Câmara de Mogi Mirim

                Exercício 2008

JOSÉ DOS SANTOS MORENO, Infra-assinado, brasileiro, casado, RG nº 8.519.094 e CPF nº 000.542.818-14, residente e domiciliado a Rua Mário Badan, 85 – centro, na cidade de Mogi Mirim, Presidente da Câmara Municipal no período 01/01 a 31/12/2008, de posse do Relatório de Inspeção “in loco” vem, respeitosamente, e no prazo legal, prestar as seguintes informações:

1. Quadro de Pessoal:
O ilustre auditor apresentou a existência de cargos em comissão no Quadro de Pessoal da Câmara, supostamente não caracterizados como sendo de chefia, direção ou assessoramento, conforme inciso V do Artigo 37 da CF/88.
A edilidade mogimiriana sempre manteve em seu quadro, servidores nomeados em comissão, para assessorar os Vereadores conforme faculta a Constituição Federal no seu Artigo 37, V. Tais funcionários são indispensáveis ao bom andamento dos trabalhos dos Edis, uma vez que exercem uma série de atribuições para auxiliar os Agentes Políticos. Importante salientar, que ao longo dos anos, nunca ocorreu apontamentos como irregulares tais nomeações e sim, meros apontamentos de entendimento não tratarem de atribuições que revistam do caráter de direção, chefia ou assessoramento. Na verdade, as funções são de assessoria sim, e não meramente burocráticas, conforme entende o ilustre auditor.

Encarecemos, portanto, seja revisto o apontamento do ilustre auditor e aceita a justificativa apresentada.

2. Pagamento acima do teto constitucional:
A auditoria apontou a remuneração do Diretor-Geral da Câmara acima do valor pago ao Prefeito, como tendo extrapolado o teto previsto no Artigo 37 inciso XI da CF/88. É de se ressaltar, que a auditoria tomou como base o total da remuneração do Diretor-Geral, incluindo vantagens de caráter pessoal, como qüinqüênios, biênios, sexta-parte, assiduidade e férias regulamentares, ao 

invés de basear-se no salário fixado em lei. O subsídio do Prefeito fixado em lei, foi de R$ 9.504,60 e o Diretor-Geral, em R$ 3.913,06, conforme demonstrativo da remuneração do Diretor da Câmara e do subsídio do Prefeito, anexados nos autos e que acompanha esta justificativa; bem como sua ficha financeira de funcionário referente ao exercício de 2008.

Importante frisar, que o Diretor-Geral é concursado e efetivo e as vantagens de qüinqüênios, biênios, sexta-parte, assiduidade e férias decorrem dos mais de 30 (trinta) anos do exercício como funcionário da Câmara Municipal. O Senhor Diretor é do cargo e não está no cargo, como o Prefeito. Assim, a remuneração  fixada por lei, ou seja, a do Prefeito, em R$ 9.504,60 e a do Diretor em R$ 3.913,06;  portanto as vantagens de natureza pessoal não podem e nem dever ser incorporadas para fins do teto constitucional.
A Lei Municipal que fixou o subsídio do cargo do Prefeito, estabeleceu em R$ 9.504,60, a Lei Complementar 205/06, estabeleceu o salário do Diretor de Departamento da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, sem exigência de formação superior na área de atuação, em R$ 4.200,00 (cópias inclusas). A Lei Complementar 188/05 fixou para o cargo de Diretor da Câmara, o vencimento em R$ 3.913,06, com exigência de curso superior completo de terceiro grau (bacharel em Direito) e provido mediante concurso público de provas. Comparando-se as três leis fixatórias, do Prefeito, dos Diretores Municipais e do Diretor-Geral da Câmara, é de se notar que o vencimento do cargo de Diretor-Geral da Câmara é inferior aos demais cargos. Como o Diretor da Câmara possui mais de trinta anos de concurso público e no funcionalismo, experiência profissional ao longo dos anos, é evidente que possui outras vantagens decorrentes de concurso público, tais como: adicionais por tempo de serviço, sexta-parte, biênios, assiduidade, férias-prêmio etc. Assim, smj, deve-se equiparar o teto fixado por lei para os respectivos cargos de Prefeito, Diretores da Prefeitura e Diretor-Geral da Câmara e não para as pessoas físicas especificadamente, pois as pessoas são distintas e o provimento dos cargos são diversos; ou seja, o Prefeito por eleição, os Diretores da Prefeitura, escolhidos em comissão e de livre provimento e o Diretor-Geral da Câmara, por concurso público. Não é justo portanto, a equiparação para fins do teto constitucional do Artigo 37, XI da CF/88, a inclusão das vantagens de natureza pessoal entre o Diretor-Geral da Câmara e do Prefeito. Tal procedimento, ocorre junto aos integrantes da magistratura, do Ministério Público e provavelmente dos funcionários concursados dessa Corte de Contas.
Aliás, a jurisprudência tem sido pacífica, conforme documento em anexo, de decisão do Supremo Tribunal Federal no seguinte:

JURISPRUDÊNCIA DE DIREITO ADMINISTRATIVO



TETO REMUNERATÓRIO. Exclusão de vantagens de caráter pessoal, Arts 37, XI, e 48, XV, da CF/88. Emenda Constitucional 41/03, Lei 11.143/05 e Resolução 306/STF.
“esclareceu o voto que a fixação do teto remuneratório para os servidores públicos, em todas as esferas de Poder, surgiu com a CF/88, que, em seu Artigo 37, XI, remeteu à Lei Ordinária a fixação do limite máximo e a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observados, como limites máximos, e no âmbito dos respectivos poderes, a remuneração dos membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal e seus correspondentes nos Estados,Distrito Federal, Territórios e, nos Municípios, os valores percebidos, como remuneração pelo Prefeito.  Pontificou não ter sido editada a lei a que se refere o texto constitucional, mas que o Supremo Tribunal Federal firmou orientação jurisprudencial no sentido de que, na fixação do teto remuneratório, excluem-se as vantagens de caráter individual ou pessoal, incluindo-se as vantagens percebidas em razão do exercício do cargo.”
É de se ressaltar, que caso mantido o apontamento, vários outros funcionários da Prefeitura também possuem remuneração superior ao valor fixado como remuneração do Prefeito, bastando tão somente a auditoria, por questão de igualdade verificar junto a folha de pagamento da Prefeitura Municipal.

Por questão de justiça, pede-se seja relevado o apontamento e desconsideradas as vantagens de ordem pessoal do ocupante do cargo de Diretor-Geral da Câmara, como inclusão no teto constitucional.
3. Regime Previdenciário:

A Câmara Municipal de Mogi Mirim possui um quadro de pessoal composto de funcionários efetivos e em comissão. Os primeiros, nomeados mediante concurso público de provas e títulos, os em comissão, nomeados e exonerados “ad nutum”. A partir de 2003, o município adotou pela Lei nº 3.663/02 para seus funcionários o regime contratual da CLT e, por conseguinte, o regime geral da Previdência Social – RGPS, resguardando os funcionários efetivos que permaneceram na situação em que se encontravam, ou seja, ficaram a cargo do erário do município. A contar desta lei, todos os integrantes do Legislativo, aprovados em concurso público de provas e títulos são regidos pela CLT, e os que permaneceram no quadro em extinção (nove servidores) regidos pelo Regime Estatutário (Lei nº 573/65). Os cargos em comissão, nomeados e exonerados “ad nutum” são atrelados ao RGPS, por força da Emenda Constitucional nº 20/00. Ressalte-se que existem tão somente nove cargos efetivos nomeados antes da vigência da Lei 9.717/98 que instituiu a adequação financeira dos regimes próprios de previdência. Desta forma como ocorreu desde 1948, os integrantes de cargos efetivos, ainda estão a cargo do Poder Público.  A partir de 21 de maio de 2003, os demais cargos do Legislativo foram nomeados em estrita observância à CLT, em obediência a Lei 3.663/02 que determinou a nomeação pelo Regime CLT, assim, os cargos contratados pela CLT possuem o recolhimento mensal do 
FGTS e são vinculados ao RGPS – Regime Geral da Previdência Social e com recolhimento ao INSS.

Como se pode notar há uma diferenciação muito grande entre os regimes estatutário e celetista, uma vez que os servidores contratados sob égide da CLT estão vinculados ao INSS com depósito mensal do FGTS, pela legislação federal, ao passo que os estatutários são regidos por lei própria e sem algumas vantagens pertinentes aos celetistas. Desta forma, o tratamento entre os servidores celetistas e estatutários devem ser diferenciados, pois cada um atende a uma legislação específica – no caso dos celetistas, a Lei Federal; no 

caso dos estatutários, Lei Municipal. Com leis diversas, os direitos e vantagens de cada categoria também são diversos, ou seja, os celetistas têm seus direitos e garantias assegurados pela CLT – aposentadoria e pensão pelo INSS e depósito mensal do FGTS; os estatutários, pela lei local, sem depósito de FGTS e com aposentadoria paga pelos cofres do município. A questão da contribuição para custeio das aposentadorias também deve ser diversa, pois os celetistas contribuem para o órgão federal, o INSS, não faz sentido os estatutários contribuírem para este mesmo órgão, uma vez que suas aposentadorias são pagas pelo Município. Com apenas nove funcionários estatutários e com os cargos a serem extintos na vacância, não é viável ao município, criar um fundo próprio para bancar as nove aposentadorias, mesmo porque, o montante arrecadado será insuficiente para a manutenção das mesmas. Como a Lei Municipal nº 573/65 (Estatuto dos funcionários públicos municipais) assegura o direito da aposentadoria pelos cofres do Município, cabe a este bancá-las até a vacância dos cargos. Portanto, a Lei 573/65 está sendo observada e cumprida fielmente. Tomando-se por base o recolhimento do FGTS para os celetistas e não para os estatutários, os primeiros levam vantagem em relação aos segundos, pois já têm acrescido como garantia própria a ser sacada por ocasião de sua aposentadoria, ao passo que os estatutários terão a aposentadoria custeada com base no último vencimento.  

Diante do exposto, pode-se verificar que o pessoal estatutário é um quadro pequeno e em extinção, que com o passar dos anos desaparecerá com a aposentadoria, pensão e falecimento de seus funcionários.
Os ilustres cidadãos Lázaro César da Silva e Doutor Ernani Luiz Donatti Gragnanello, resolveram representar a esse Tribunal de Contas e ao Ministério Público do Estado de São Paulo, idênticas representações denunciando “apuração de irregularidade no regime previdenciário da Câmara Municipal de Mogi Mirim”.

O Ministério Público do Estado de São Paulo, através do Inquérito Civil nº 56/2007, apurou a representação dos ilustres cidadãos, e depois de arquivada em primeira instância, os ilustres requerentes interpuseram recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, que por sua vez, em segunda decisão, homologou o arquivamento da representação; tudo conforme pode-se averiguar, das inclusas cópias apensadas a estes autos.
Desta forma, a questão do Regime Previdenciário dos Servidores Estatutários da Câmara, ativos, inativos e pensionistas, está resolvida no âmbito do Poder Judiciários através do Ministério Público do Estado de São Paulo, Órgão fiscalizador dos interesses coletivos dos cidadãos. É lamentável que ditos cidadãos, vinculados a partidos políticos e ocupantes em cargos em comissão em Prefeituras do Estado de São Paulo, fiquem importunando essa Corte de Contas e o Ministério Público, com representações, numa falta de ética e de competência para ingressarem no serviço público mediante concurso de provas e títulos. Pede-se portanto, o arquivamento de eventual representação pendente nessa Corte de Contas (TC-3428/003/07) e no apontamento da auditoria fiscal, quanto ao Regime Previdenciário da Câmara Municipal de Mogi Mirim, evitando-se novas defesas desnecessárias em apontamentos futuros.
4. Pagamentos a maior aos agentes políticos (Vereadores), referente ao exercício de 2004.
No âmbito da Câmara Municipal todas as providências foram tomadas com vistas ao ressarcimento dos subsídios pagos a maior aos Vereadores no exercício de 2004; sendo encaminhado à Prefeitura para lançamento na dívida ativa e respectiva cobrança judicial.

Conforme se vê da inclusa certidão, a situação dos 17 edis perante o procedimento é a que consta da certidão.

CONCLUSÃO:

Com as informações acima elencadas, aguarda-se sejam as contas da Mesa da Câmara de Mogi Mirim, relativas ao exercício financeiro de 2008, consideradas REGULARES E APROVADAS, e os apontamentos sejam entendidos, como recomendações para melhor e imediata adequações às orientações desse egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Todas as recomendações serão sempre bem vindas, com o intuito de melhor cumprir as determinações legais.

Termos em que

Pede e espera deferimento.

Mogi Mirim, 13 de agosto de 2009.

JOSÉ DOS SANTOS MORENO

Presidente da Câmara no exercício de 2008.
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